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Artigo 3.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no 1.º dia do mês 
seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 10 de 
agosto de 2017. — António Luís Santos da Costa — Mário 
José Gomes de Freitas Centeno — Adalberto Campos 
Fernandes.

Promulgado em 30 de setembro de 2017.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 6 de outubro de 2017.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. 

 AGRICULTURA, FLORESTAS 
E DESENVOLVIMENTO RURAL

Decreto n.º 30/2017
de 10 de outubro

O Decreto n.º 3262, de 27 de julho de 1917, submeteu 
ao regime florestal parcial alguns terrenos propriedade 
do Município de Mira, situados no concelho de Mira, os 
quais passaram a constituir o perímetro florestal das Dunas 
e Pinhais de Mira.

Posteriormente, o Decreto n.º 38/88, de 15 de outubro, 
desafetou do regime florestal parcial uma parcela do pe-
rímetro florestal das Dunas e Pinhais de Mira, com a área 
de 330,00 hectares, tendo em vista possibilitar a instalação 
de viveiros de plantas ornamentais de exterior. Contudo, 
verifica-se que desses 330,00 hectares, 23,91 hectares não 
estão a ser utilizados para o fim a que se destinavam, nem 
lhes foi dado qualquer outro, pelo que veio a Câmara Mu-
nicipal de Mira requerer a alteração do uso para instalação 
de uma unidade de produção agropecuária.

Por sua vez, o Decreto n.º 1/2002, de 7 de janeiro, veio 
alterar o uso consignado para uma área de 120,00 hectares 
dos 330,00 hectares acima referidos, passando a destinar-se 
à instalação de um equipamento turístico de golfe e res-
petivas estruturas de apoio. Porém verifica-se igualmente 
que dos 120,00 hectares, 71,80 hectares não estão a ser 
utilizados para o fim a que se destinavam, nem lhe foi 
dado qualquer outro destino específico, pelo que a Câmara 
Municipal de Mira veio igualmente requerer a alteração do 
uso previsto, passando a destinar-se à instalação de uma 
unidade de produção agropecuária.

A Câmara Municipal de Mira veio ainda requerer a 
desafetação do regime florestal parcial de uma área de 
104,29 hectares pertencente ao aludido perímetro florestal 
para instalação de uma unidade de produção agropecuária, 
cujo projeto está obrigatoriamente sujeito ao cumprimento 
da legislação aplicável à Avaliação de Impacte Ambien-
tal, e cuja localização exata será apenas definida após a 
emissão da declaração de impacte ambiental, num total 
de 200, 00 hectares.

Por sua vez, o Decreto n.º 27/2007, de 7 de novembro, 
excluiu do regime florestal parcial uma parcela com a área 
de 47,20 hectares do referido perímetro florestal, destinada 
à viabilização de um empreendimento turístico previsto no 
Plano de Urbanização da Praia de Mira.

Segundo o n.º 2 do artigo 2.º do Decreto n.º 27/2007, 
de 7 de novembro, caso o uso previsto não viesse a con-
cretizar-se no prazo de quatro anos a contar da data de 
publicação do decreto, os 47,20 hectares seriam novamente 
submetidos ao regime florestal parcial e incluídos no pe-
rímetro florestal das Dunas e Pinhais de Mira.

Devido à crise económica, que afetou significativa-
mente o setor da construção, não foi possível executar 
o empreendimento urbanístico no prazo previsto. Ainda 
assim, o Plano de Urbanização da Praia de Mira mantém-se 
e bem assim o interesse na implementação do empreendi-
mento turístico nele previsto. Estas são as razões porque 
não ocorreu a reversão da área excluída e que justificam a 
concessão de um novo prazo de quatro anos para a conclu-
são do empreendimento. Existe contudo a necessidade de 
proceder-se ao reajustamento da área excluída do regime 
florestal parcial, com a efetiva delimitação perimetral do 
empreendimento turístico.

Com efeito, a área de implementação prevista no Plano 
de Urbanização da Praia de Mira para o empreendimento 
turístico é de apenas 37,00 hectares e a sua delimitação 
perimetral encontra-se desajustada, apresentando diferen-
ças significativas nas suas estremas relativamente à área 
de 47,20 hectares. Nesse sentido, a Câmara Municipal 
de Mira requereu a correção da área excluída, por forma 
a dar inteiro cumprimento ao Plano de Urbanização da 
Praia de Mira.

Importa pois proceder à pretendida correção, para que a 
área excluída do regime florestal parcial se circunscreva à 
delimitação perimetral do empreendimento turístico, com 
o ajuste das suas estremas.

Por sua vez, a Câmara Municipal de Mira veio ainda pe-
dir a submissão ao regime florestal parcial de uma área de 
112,68 hectares, a qual passa a integrar o perímetro florestal 
das Dunas e Pinhais de Mira e que inclui 92,48 hectares re-
lativos a parcelas de terrenas excluídas do regime florestal 
parcial e não utilizadas para o fim a que se destinavam, 
designadamente 61,48 hectares excluídos pelo Decreto 
n.º 38/88, de 15 de outubro, 20,80 hectares excluídos pelo 
Decreto n.º 25/2004, de 30 de setembro, e 10,20 hectares 
dos 47,20 hectares excluídos pelo artigo 1.º do Decreto 
n.º 27/2007, de 7 de novembro.

O presente decreto é elaborado em cumprimento do 
disposto nos artigos 25.º, 26.º, 28.º, 32.º e 33.º do De-
creto de 24 de dezembro de 1901, publicado no Diário do 
Governo, n.º 296, de 31 de dezembro de 1901, que aprova 
a organização dos serviços florestais e aquícolas e define 
a submissão de terrenos ao regime florestal, o § 4.º do 
artigo 4.º do Decreto de 24 de dezembro de 1903, publi-
cado no Diário do Governo, n.º 296, de 31 de dezembro, 
que aprova o regulamentação para a execução do regime 
florestal e do artigo 13.º das instruções para a aplicação 
do regime florestal, publicadas no Diário do Governo, 
n.º 161, de 21 de julho de 1905.

Foram ouvidos o Instituto da Conservação da Natureza 
e das Florestas, I. P., e a Câmara Municipal de Mira, que 
emitiram parecer favorável.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º

Exclusão do regime florestal parcial

1 — É excluída do regime florestal parcial, ao qual 
foi submetida pelo Decreto n.º 3262, de 27 de julho de 
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1917, uma área de 37,00 hectares do perímetro florestal 
das Dunas e Pinhais de Mira, delimitada na planta cons-
tante do anexo I ao presente decreto e do qual faz parte 
integrante.

2 — A área identificada no número anterior é proprie-
dade da Câmara Municipal de Mira e destina-se à viabili-
zação de um empreendimento turístico.

Artigo 2.º
Alteração do fim previsto no Decreto n.º 38/88, de 15 de outubro

1 — Uma parcela de 23,91 hectares que integra a área 
excluída do regime florestal parcial pelo Decreto n.º 38/88, 
de 15 de outubro, passa pelo presente decreto a destinar-se 
à instalação de uma unidade de produção agropecuária.

2 — Uma parcela de 71,80 hectares que integra a área 
excluída do regime florestal parcial pelo Decreto n.º 38/88, 
de 15 de outubro, incluída na área de 120 hectares a que se 
refere o Decreto n.º 1/2002, de 7 de janeiro, e à qual não 
foi dado o destino previsto neste último decreto, passa pelo 
presente decreto a destinar-se à instalação de uma unidade 
de produção agropecuária.

3 — As áreas de 23,91 hectares e de 71,80 hectares refe-
ridas nos números anteriores correspondem às parcelas 1 e 
3 identificadas na planta constante do anexo II ao presente 
decreto e do qual faz parte integrante.

Artigo 3.º
Exclusão do regime florestal parcial

É excluída do regime florestal parcial, ao qual foi sub-
metida pelo Decreto n.º 27/2007, de 7 de novembro, a área 
de 104,29 hectares para a instalação de uma unidade de 
produção agropecuária, pertencente ao perímetro florestal 
das Dunas e Pinhais de Mira, sita na freguesia do Seixo, 
do concelho de Mira, a qual corresponde à parcela 2 iden-
tificada no anexo II ao presente decreto.

Artigo 4.º
Submissão ao regime florestal

1 — É submetida ao regime florestal parcial, nos termos 
do disposto nos artigos 25.º, 26.º, 28.º e 32.º do Decreto 
de 24 de dezembro de 1901, publicado no Diário do Go-
verno, n.º 296, de 31 de dezembro de 1901, a área de 
112,68 hectares, sita nas freguesias de Mira, da Praia de 
Mira e do Seixo, todas do concelho de Mira, conforme 
planta constante do anexo III ao presente decreto e do qual 
faz parte integrante.

2 — A área referida no número anterior passa a fa-
zer parte integrante do perímetro florestal das Dunas e 
Pinhais de Mira e a sua gestão é da responsabilidade do 
Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I. P. 
(ICNF, I. P.).

Artigo 5.º
Medidas a adotar

1 — A retirada do material lenhoso existente nas par-
celas de terreno referidas no presente decreto só pode ser 
efetuada após ICNF, I. P., proceder à sua alienação.

2 — Os proprietários das parcelas de terreno excluídas 
do regime florestal parcial são responsáveis pelo cumpri-
mento de todas as medidas e ações previstas no âmbito 
do Sistema de Defesa da Floresta contra Incêndios, e por 
todos os trabalhos daí decorrentes.

Artigo 6.º
Reintegração no regime florestal parcial e no perímetro florestal

1 — A implementação do empreendimento turístico 
na parcela indicada no artigo 1.º ora excluída do regime 
florestal deve ocorrer no prazo de quatro anos a contar da 
data da publicação do presente decreto.

2 — A instalação da unidade de produção agropecuária 
nas parcelas de terreno mencionadas nos artigos 2.º e 3.º 
deve ocorrer no prazo de cinco anos, a contar da data de 
entrada em vigor do presente decreto.

3 — Decorridos os prazos indicados nos números an-
teriores sem que ocorra a concretização do fim a que se 
destinam as parcelas mencionadas nos artigos 1.º, 2.º e 3.º, 
consideram-se as mesmas áreas automaticamente reinte-
gradas no perímetro florestal das Dunas e Pinhais de Mira, 
e também submetidas ao regime florestal parcial, sem 
dependência de publicação de novo decreto de submissão.

4 — Para além do previsto nos números anteriores a 
área de 200,00 hectares prevista nos artigos 2.º e 3.º que 
não seja efetivamente ocupada com a instalação da unidade 
de produção agropecuária e da respetiva área de proteção 
ao empreendimento é automaticamente reintegrada no 
perímetro florestal das Dunas e Pinhais de Mira, e também 
submetida ao regime florestal parcial, sem dependência de 
publicação de novo decreto de submissão.

Artigo 7.º
Norma revogatória

São revogados:
a) O Decreto n.º 25/2004, de 30 de setembro;
b) O Decreto n.º 27/2007, de 7 de novembro.
Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 24 de 

agosto de 2017. — António Luís Santos da Costa. — Luís 
Manuel Capoulas Santos.

Assinado em 15 de setembro de 2017.
Publique-se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendado em 28 de setembro de 2017.
O Primeiro-Ministro, António Luís Santos da Costa.

ANEXO I

(a que se refere o n.º 1 do artigo 1.º)

Área a excluir do regime florestal parcial 
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 ANEXO II

(a que se referem o n.º 3 do artigo 2.º e o artigo 3.º)

Área excluída do regime florestal parcial (Parcela 2)

Área com alteração do fim da desafetação ao regime florestal 
parcial (Parcelas 1 e 3) 

  

 ANEXO III

(a que se refere o n.º 1 do artigo 4.º)

Área a submeter ao regime florestal parcial 

  

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 7/2017/A

Estabelece o Regime Jurídico do Programa Regional de Apoio
à Comunicação Social Privada — PROMÉDIA 2020

O valor público que constitui a existência de uma co-
municação social regional ativa, dinâmica e plural, parti-

cularmente numa região arquipelágica, enquanto veículo 
difusor das diferentes realidades de ilha, não pode deixar 
de ser reconhecido e estimulado.

Uma comunicação social imparcial, independente e 
prestadora de um dos mais relevantes serviços públicos, 
como é o de informar, é, também, um importante contributo 
para a qualificação da nossa democracia.

Neste âmbito, o Governo Regional dos Açores apre-
senta um novo programa de apoio à comunicação social 
privada dos Açores que, por um lado, mantém alguns dos 
pressupostos existentes no programa anterior, bem como 
introduz algumas inovações, tendo em conta os contributos 
recebidos pelo Governo Regional dos Açores, no processo 
de auscultação promovido junto de todas as empresas 
da área de comunicação social privada nos Açores que 
desenvolvemos.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
dos Açores, nos termos do disposto na alínea a) do n.º 1 
do artigo 227.º, conjugada com o n.º 4 do artigo 112.º da 
Constituição da República Portuguesa e do artigo 37.º, 
conjugado com o n.º 1 e a alínea g) do n.º 2 do artigo 63.º 
do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma 
dos Açores, decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto

O presente diploma estabelece o Programa Regional de 
Apoio à Comunicação Social Privada, adiante designado 
por PROMÉDIA 2020.

Artigo 2.º
Objetivos

O PROMÉDIA 2020 visa prosseguir os seguintes obje-
tivos:

a) O desenvolvimento digital;
b) O apoio à difusão informativa;
c) A acessibilidade à informação;
d) A valorização dos profissionais da comunicação social;
e) O apoio especial à produção;
f) O desenvolvimento de iniciativas na área da comuni-

cação social que contribuam para a formação dos agentes 
do setor e para a promoção externa da Região.

Artigo 3.º
Requisitos

1 — Podem candidatar-se aos apoios previstos no pre-
sente diploma:

a) Pessoas singulares ou coletivas proprietárias ou edito-
ras de publicações periódicas, de âmbito regional ou local, 
de língua portuguesa, licenciadas nos termos da lei;

b) Operadores de radiodifusão sonora, devidamente 
registados na Entidade Reguladora para a Comunicação 
Social (ERC), a operarem como rádios regionais ou locais, 
licenciadas;

c) Pessoas singulares ou coletivas proprietárias ou edito-
ras de órgãos de comunicação social digitais, devidamente 
registados na ERC.


